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APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE OU POSSE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO E COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA
DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.  PRELIMINAR.
NULIDADE  ABSOLUTA.  PROVA  OBTIDA
POR  MEIO  ILÍCITO.  INOCORRÊNCIA.
FLAGRANTE  DECORRENTE  DE  CRIME
PERMANENTE.  CONFISSÃO  NO
INQUÉRITO  POLICIAL.  ILICITUDE
SUSCITADA. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO
EM  CONJUNTO  COM  O  MÉRITO.
ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE COMPROVADAS. POSSE
E COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE FOGO
PRATICADOS  NO  MESMO  CONTEXTO
FÁTICO.  CRIME  ÚNICO.  CONCURSO
MATERIAL  AFASTADO.  APLICAR,  DE
OFÍCIO,  O  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.
PROVIMENTO PARCIAL .

1.  Os crimes de posse ilegal de arma de fogo de
uso restrito  e comércio ilegal  de arma de fogo
são  delitos  de  natureza   permanente  e,  por
conseguinte, prescindem de mandado de busca e
apreensão nas  hipóteses  de  flagrante  delito,  ou
seja, é desnecessária a autorização judicial para
ingressar  na  residência,  de  forma  que  inexiste
qualquer ilegalidade a ser considerada.

2. O inquérito policial é mera peça informativa e,
em que pese  a alegação de que houve pressão
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dos  policiais  para  que  o  recorrente  confessasse  o
delito de comércio ilegal de armas,  tal aspecto não
conduz a  nenhuma nulidade,  pois  a  ação penal  é
submetida  aos  princípios  do  contraditório  e  da
ampla  defesa.  Ademais,  em  juízo,  é  dada
oportunidade à parte de se defender das acusações
feitas na peça exordial.

3. Os  depoimentos  de  policiais  que
participaram  do  flagrante  merecem  total
credibilidade,  mormente  quando  prestados  em
juízo,  sob  a  garantia  do  contraditório,  restando
aptos  a  embasar  decreto  condenatório,  quando
confortados  entre  si  e  pelas  demais  provas  dos
autos.

4.  O  delito  de  comércio  ilegal  de  armas  se
aperfeiçoa com a prática de qualquer dos núcleos
do tipo penal. 

5.  Quando os  crimes  de  posse  ilegal  de  arma de
fogo de uso restrito (art. 16 da Lei nº 10.826/2003)
e de comércio ilegal de arma de fogo (art. 17 da Lei
nº  10.826/2003)  foram  praticados  no  mesmo
contexto fático,  estamos diante  de  crime único e,
não, de concurso material de crimes, como acontece
no presente caso.

V I  S  T O S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, a unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso para
absolver o apelante do crime de posse ilegal de arma de fogo, pelo princípio da
consunção, restando a pena de 04 (quatro) anos de reclusão, no regime aberto, pelo
crime de comércio ilegal de arma de fogo,  substituindo-a por duas restritivas de
direitos, a critério do juízo de primeiro grau. Expeça-se Alvará de Soltura.

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Campina Grande, João dos Reis
Paiva, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções dos arts.
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16 e 17 da Lei nº 10.826/03, pelos fatos a seguir narrados:

“Conforme descrito nos inclusos autos inquisitorais, no dia 16 de Setembro
do corrente ano (2015), por volta das 15h00min, na Rua Mamede Moisés Raia, nº 79, bairro Monte
Castelo, nesta Urbe, o denunciado foi preso em flagrante delito por portar e comercializar arma de
fogo, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Ocorre  que,  após  receber  uma  “denúncia”  anônima  sobre  possível
comércio ilegal de armas de fogo existente no endereço do acusado, os policiais militares foram
designados para se dirigirem até o local a fim de constatar a veracidade da informação.

Na  ocasião,  durante  a  busca  na  residência  do  imputado,  os  militares
encontraram e  apreenderam um verdadeiro  arsenal  bélico,  ou  seja,  vasto  número de  armas  e
munições de diversos calibres, além de instrumento para recarga de munições, conforme encontra-
se descriminado no Auto de Apreensão e Apresentação (fls. 31 e 32).

Perquirido  sobre  a  procedência  do  material  encontrado,  o  acusado
confessou que as  armas eram de sua propriedade,  admitindo,  inclusive,  que as admitiu com o
objetivo de comercializá-las no mercado “negro”.

Portanto, com esta conduta ilícita, sobejam indícios suficientes de autoria e
prova inconteste da materialidade dos crimes de porte e comércio ilegal de arma de fogo, razão
pela qual emerge in casu justa causa a presente persecução penal.” (fls. 02/03)

Laudo de Exames de Eficiência de Tiros em Arma de Fogo (nº
01.03.01.092015.0867) juntado às fls.  67/84, cujo resultado,  quanto ao exame de
constatação  foi  positivo  para  as  armas  01,02,04,05,06  e  14  (calibre  .32);
03,07,08,09,10,11 e 13 (calibre .38) e 12 (calibre 6,31mm), ou seja, se pode afirmar
que as armas em referência estão apta a realizar tiros e negativo para as armas 15 e
16 (calibres .38), ou seja, estão inaptas para produzir tiros.

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as  alegações
finais  pelo  Ministério  Público (fls.  139/143)  e  pela  defesa  (fls.  169/174),  o  Juiz
singular  editou  a  sentença  (fls.  175/179),  julgando   procedente  a  denúncia  para
condenar o acusado como incurso nas sanções dos arts. 16 e 17 da Lei nº 10.826/03,
da seguinte maneira:

Quanto ao crime descrito no art. 16 da Lei nº 10.826/2003:

– Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
04 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Presentes a
atenuante do art. 65, inciso I do Código Penal, por ser o réu maior de 70 (setenta)
anos de idade,  reduziu em 6 (seis) meses de reclusão e 10 (dez)  dias-multa.  Na
terceira fase, não fora reconhecida qualquer majorante/minorante, estabelecendo a
pena definitiva em 4 (quatro) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, à razão
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de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.

Quanto ao crime descrito no art. 17 da Lei nº 10.826/2003:

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Presentes a
atenuante do art. 65, inciso I do Código Penal, por ser o réu maior de 70 (setenta)
anos de idade, reduziu em 6 (seis) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa.  Na
terceira fase, não fora reconhecida qualquer majorante/minorante, estabelecendo a
pena definitiva em 5 (cinco) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa, à razão de
1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.

Ante  o  concurso  material  (art.  69  do  CP),  somou  as  penas
impostas,  restando  em  09  (nove)  anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  em  regime
fechado e 100 (cem) dias-multa.

Deixou de substituir a pena privativa de liberdade em razão de
expressa vedação legal (art. 44, incisos I e II do CP).

Irresignado com o decisório adverso, recorreu o acusado a esta
superior instância (fl. 191), alegando em suas razões (fls. 196/204), preliminarmente,
a nulidade absoluta do processo, em razão da falta de provas mínimas acerca dos
fatos narrados na denúncia. No mérito, pugnou pela absolvição, pois não existem
elementos suficientes para ensejar um decreto condenatório, haja vista que as provas
foram obtidas ilicitamente. Subsidiariamente, requereu sua absolvição do delito de
comércio de armas, ante a inexistência de comprovação de que o recorrente realizava
a atividade delituosa descrita nos autos.

Ofertadas as  contrarrazões ministeriais  rebatendo as alegações
do apelo, pugnando pela confirmação da sentença (fls.205/210), seguiram os autos,
já  nesta  instância,  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça  que,  em parecer,  opinou pelo
provimento parcial do apelo para que seja mantida a condenação apenas em relação
ao crime de comércio ilegal de armas (fls. 221/224).

É o relatório.

VOTO

Inconformado com a sentença, o réu sustentou, preliminarmente,
a nulidade absoluta do processo, em virtude do lastro probatório ser insuficiente,
tendo utilizado dois argumentos: a) ilegalidade da prisão em flagrante em razão da
invasão de domicílio; b) que a confissão do crime de comércio ilegal de armas de
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fogo na delegacia decorreu de um flagrante ilegal e que houve pressão dos policiais
para que houvesse a admissão dos fatos como verdadeiros.

No mérito,  pugnou pela  absolvição,  pois  não existem elementos
suficientes para ensejar um decreto condenatório, haja vista que as provas foram obtidas
ilicitamente. Subsidiariamente, requereu sua absolvição do delito de comércio de armas,
ante a inexistência de comprovação de que realizada a atividade delituosa descrita nos
autos.

Como  visto,  a  preliminar  de  nulidade  absoluta  do  processo
confunde-se  com o próprio  mérito,  razão pela  qual  farei  uma análise  em conjunto.
Vejamos:

Informa  a  denúncia  que,  após  o  recebimento  de  uma  denúncia
anônima sobre possível  comércio ilegal de armas de fogo existente no endereço do
acusado, policiais foram designados para se dirigirem até o local a fim de constatar a
veracidade da informação.

Na  oportunidade,  encontraram  e  apreenderam  várias  armas  e
munições de diversos calibres, além de instrumento para recarga de munições, o que
levou à prisão em flagrante do acusado, que, ao ser questionado acerca da procedência
das  armas,  confessou  que  eram  de  sua  propriedade,  admitindo,  inclusive,  que
comercializava.

O apelante destaca que “o suposto flagrante do alegante ocorreu
após uma denúncia ANÔNIMA, informando,  supostamente,  que existia  comércio de
armas no interior da residência do acusado, informação esta que motivou a autoridade
policial a invadir o domicílio e efetuar a prisão em flagrante.” (fl.197)

Aduz ainda que a prova fora obtida por meios ilícitos, vez que a
polícia invadiu sua residência sem mandado de busca e apreensão, de modo que ocorrera
violação ao direito fundamental de inviolabilidade de domicílio e, por conseguinte, fora
ocasionado vício insanável que contaminou todo o caderno processual.

Contudo, tais argumentos não merecem prosperar.

O  fato  delituoso  ora  discutido  teve  origem  a  partir  de  uma
denúncia  anônima,  que  é  um  meio  hábil  para  iniciar  a  persecução  penal,
principalmente  quando  pretende  averiguar  os  fatos  noticiados,  ainda  que  seja
anterior a instauração do inquérito policial.

Nesse direcionamento, o magistério do professor Guilherme de
Souza Nucci:
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Denúncia  anônima:  [...]  Entretanto,  somos  levados  a
acreditar  que  as  denúncias  anônimas  podem  e  devem
produzir  efeito. Não  nos  esqueçamos  que  a  autoridade
policial  pode  investigar algo  de ofício  e,  para tanto,  caso
receba  uma  comunicação  não  identificada,  relatando  a
ocorrência  de  um delito  de  ação  pública  incondicionada,
pode dar início à investigação e, com mínimos elementos em
mãos,  instaurar  o  inquérito. Embora  não  se  tenha
configurado  uma  autêntica  delatio  criminis,  do  mesmo
modo  o  fato  pode  ser  averiguado.  Vale  mencionar  o
ensinamento  de  Maurício  Henrique  Guimarães  Pereira:  “O
nosso  particular  entendimento  é  de  que,  em  sede  de
comunicação  anônima  ou  apócrifa  de  crime,  a  própria  lei
concilia os interesses da administração da justiça e da honra
objetiva do denunciado, que são os bens jurídicos tutelados no
crime  de  denunciação  caluniosa,  com  o  princípio  da
obrigatoriedade, que é comum a ambas as fases da persecução
penal,  ao  dispor  que  ‘qualquer  pessoa  do  povo  que  tiver
conhecimento  da  existência  de  infração  penal  em que  caiba
ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à
autoridade  policial’,  mas,  esta,  somente  após  verificar  ‘a
procedência  das  informações’,  por  força  da  vedação
constitucional,  mandará  instaurar  inquérito  (art.  5.º,  §  3.º)
[CPP]”. Acrescenta o autor que a investigação de uma denúncia
realizada anonimamente deve ser feita em absoluto sigilo, até
que se  descubram elementos  de veracidade,  o  que permitirá,
então, a instauração, de ofício, do inquérito policial, como se a
comunicação apócrifa  não tivesse  ocorrido (Habeas  corpus e
polícia judiciária, p. 203-205).” (In  Código de Processo Penal
Comentado, 13ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2014,  p.71) - Destaquei

Por  outro  lado,  da  leitura  da  peça  exordial,  observa-se  que o
acusado foi denunciado pela prática dos crimes de posse ilegal de arma de fogo de
uso restrito e comércio ilegal de arma de fogo,  os quais  são delitos de natureza
permanente e, por conseguinte, prescindem de mandado de busca e apreensão nas
hipóteses  de flagrante delito,  ou seja,  é  desnecessária a  autorização judicial  para
ingressar na residência.

Nesse direcionamento, colaciono precedentes jurisprudenciais

AGRAVO   REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE
USO  PERMITIDO.  MANDADO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  NULIDADE   NÃO   CONFIGURADA.
ACÓRDÃO   ESTADUAL  EM   HARMONIA  COM   A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  568/STJ.

Apelação Criminal nº 0015162-86.2015.815.0011                                              C.M.B.F.                                                   6



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

RECURSO DESPROVIDO. 1.  A posse irregular de arma de
fogo é crime permanente, estando em flagrante  aquele  que
o pratica em sua residência, sendo, portanto, absolutamente
legítima  a  entrada de policiais para fazer cessar a prática
do delito, independentemente de mandado judicial. 2.  […]
(AgInt  no  AREsp  729.818/PR,  Rel.  Ministro  REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
05/05/2016, DJe 13/05/2016) - Negritei

94461304 - APELAÇÃO CRIMINAL. COMÉRCIO ILEGAL
DE ARMA DE FOGO. ART. 17, PARÁGRAFO ÚNICO, DA
LEI  FEDERAL Nº  10.826/03.  PRELIMINAR.  NULIDADE
ABSOLUTA.  PROVA  OBTIDA  POR  MEIO  ILÍCITO.
INOCORRÊNCIA.  FLAGRANTE  EM  CRIME
PERMANENTE.  PREFACIAL  REJEITADA.  MÉRITO.
ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A
CONDUTA PREVISTA NO  ART.  12  DO  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO.  INVIABILIDADE.  COMÉRCIO
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  COMPROVADO.
ATIPICIDADE  DA CONDUTA.  PEDIDO  PREJUDICADO.
Em se tratando de crime permanente,  não subsiste a tese de
nulidade  por  prova  ilícita,  haja  vista  que  a  apreensão  das
munições se deu em flagrante delito, durante a permanência da
conduta delitiva. Restando autoria e materialidade sobejamente
consubstanciadas no acervo probatório colacionado aos autos, a
mantença  da  condenação  pelo  crime  de  comércio  ilegal  de
arma de fogo é medida que se impõe. Não há que se falar em
desclassificação  para  o  delito  do  art.  12  do  Estatuto  do
Desarmamento,  diante  das  firmes  e  contundentes  provas
demonstrando o comércio irregular de arma de fogo praticado
na  própria  residência  do  apelante.  Não  havendo  a  pleiteada
desclassificação, não há que se falar em atipicidade da conduta,
sendo incabível a absolvição nos termos do art. 386, inciso III,
do  Código  de  Processo  Penal.  (TJMG;  APCR
1.0518.12.023527-1/001;  Rel.  Des.  Jaubert  Carneiro  Jaques;
Julg. 06/05/2014; DJEMG 16/05/2014)  

Assim sendo, a prisão em flagrante revestiu-se de legalidade, de
modo que não subsiste a alegação de nulidade absoluta do processo. De igual modo,
também  não  merece  acolhimento  a  alegação  de  que  a  confissão  do  crime  de
comércio ilegal de armas de fogo na delegacia decorreu de um flagrante ilegal. 

Outro ponto a ser observado é que o inquérito policial é mera
peça informativa e, em que pese a alegação de que houve pressão dos policiais para
que o recorrente confessasse o delito de comércio ilegal de armas,  tal aspecto não
conduz a nenhuma nulidade, até porque a ação penal é submetida aos princípios do
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contraditório e da ampla defesa. Ademais, em juízo, é dada oportunidade à parte de
se defender das acusações feitas na peça exordial.

No  que  pertine  à  materialidade,  observo  que  se  encontra
consubstanciada nos depoimentos constantes nos autos e no Auto de Apreensão e
Apresentação de fls. 13 e 14.

Da mesma forma, a autoria se demonstra na livre valoração dos
meios de prova assentados expressamente no juízo esculpido do processo, mormente
os  depoimentos  testemunhais,  constituindo,  com  isso,  a  robustez  de  provas  da
autoria delitiva, até porque  os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão são
harmoniosos e verossímeis, narrando as circunstâncias em que o apelante foi preso.

Nesse sentido, não constitui demasia reproduzir os depoimentos
das testemunhais consignados na sentença. Vejamos:

“Depoimento  da  testemunha  -  JOSÉ  DUARTE  DA SILVA,
Policial Civil, ouvida em juízo (mídia de fls. 136), a qual disse
(em resumo) (...) que recebeu denúncias de que o acusado João
dos  Reis,  dias  antes,  estava  oferecendo  armas  como
mercadoria;  que  foram  até  a  residência  do  acusado,  onde
informaram  ao  mesmo  que  haviam  recebido  informações
acerca  da venda de  armas  no  local;  que  o  acusado negou a
posse das armas; que o acusado permitiu o acesso ao imóvel;
que após revistar o imóvel do acusado, foram encontrados uma
grande quantidade de armas de fogo;  que foram apreendidos
revólveres  calibre  38,  32 e  6.35;  que as  armas  não eram de
fabricação  caseira;  que  também  foram  apreendidas  diversas
munições, de diversos calibres; que acredita que também foram
encontradas cartuchos de espingardas; que as informações que
chegaram,  o  comércio  se  dava  no  interior  da  residência  do
acusado; que não conhecia o acusado; que foram apreendidos,
salvo  engano,  15  revólveres  e  uma  pistola,  além  de  muita
munição;  que  também  chegavam  comentários,  antes  da
apreensão,  na  delegacia  de  que  nas  imediações  havia  um
comércio de aluguel de armas com finalidade de praticar delitos
na cidade; que o endereço apontado era o mesmo do acusado;
que não tomou conhecimento se o acusado fizesse manutenção
das armas;  que as armas estavam limpas,  prontas e aptas ao
uso; que algumas armas foram encontradas no guarda-roupas
do acusado, e o restante numa despensa; que as armas estavam
enroladas em panos; que as armas não estavam enferrujadas;
que  numa  das  armas  estava  com  numeração  raspada;  que
consultou  o  Infoseg,  mas  as  informações  não  batiam  no
registro.
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Depoimento da testemunha - JOSÉ CHAVES DE OLIVEIRA,
Policial Civil, ouvida em juízo (mídia de fls. 136), a qual disse
(em  resumo)  (...)  que  foi  até  a  residência  do  acusado,  na
companhia do PC José Duarte, uma delegada, dois agentes e
mais dois PMs; que receberam denúncias anônimas acerca da
existência das armas; que foram até a residência do acusado,
antes mesmo de requerer mandado judicial; que o acusado foi
comunicado acerca  da  denúncia  de  porte  de  armas  de  fogo,
negando em princípio; que o acusado autorizou a entrada dos
policiais; que o depoente adentrou no primeiro cômodo da casa
e num guarda-roupas roupas encontrou 03 ou 04 armas, além
de  munições;  que  noutro  local,  num cesto  de  roupas  sujas,
encontrou mais  armas de fogo,  totalizando 16 armas;  que se
tratavam de revólveres calibre 38 e 32; que com exceção de
uma  arma,  todas  as  demais  estavam  em  bom  estado  de
conservação; que, coincidência ou não, depois da apreensão das
armas, caiu o número de ocorrências criminais na localidade,
fazendo acreditar que as armas eram para aluguel para cometer
crimes;  que  uma  arma  estava  com numeração  raspada;  que
foram apreendidas mais de 200 (duzentas) munições, coldres,
equipamento  de  encher  cartucho,  e  estojos;  que  não  foi
encontrado pólvora; que também foram encontrados cartuchos
vazios de calibre grosso; que o acusado autorizou a entrada dos
policiais  sem  problema;  que  o  acusado  colaborou  com  a
operação,  mantendo-se  tranqüilo;  que  não  se  recorda  se  o
acusado alegou que apenas consertava as armas; que o acusado
confessou que era proprietário das armas.

Depoimento da testemunha - JOÃO BATISTA MOTA DO REI
JÚNIOR, Policial Militar, ouvida em juízo (mídia de fls. 137), a
qual  disse  (em resumo)  (...)  que  participou da  operação que
prendeu  o  acusado;  que  estava  de  serviço,  quando  o
comandante  da  guarnição  informou  que  a  delegada  queria  o
apoio da polícia militar; que foram até a delegacia e seguiram a
polícia civil  para uma ocorrência; que ficou do lado de fora,
não adentrou na residência do acusado; que foram apreendidas
16 revólveres e uma pistola, munição e material de recarga; que
as armas foram encontradas em locais distintos na residência e
aos  poucos;  que  também foi  encontrado  um pilão  de  socar
cartucho; que o acusado não apresentou registro de nenhuma das
armas encontradas; que a polícia civil no momento da apreensão
informou que haviam  informes de que as armas eram alugadas
para a prática de  crimes, por isso já investigavam o caso; que
não  foi  apreendido  pólvora  ou  chumbo;  que  não  conhecia  o
acusado.” (fls. 176/177)

De mais a mais, não há dúvida quanto à validade e a veracidade
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dos testemunhos fornecidos pelos policiais que efetivaram a prisão em flagrante do
denunciado  e,  conforme  jurisprudência,  “em  matéria  de  prova  criminal,  o
depoimento prestado por agentes policiais sobre atos de ofício, nos processos de
cuja fase policial tenham participado, gozam de presunção juris tantum, assim, seus
depoimentos são válidos até prova em contrário” (Apelação criminal nº. 87902001 –
Ac nº. 0365652001 (Ação Originária – Ação Penal), 2ª Câmara Criminal do TJMA,
São Luís,  Rela.  Maria Madalena Alves Serejo, Reva. Nelma Celeste Souza Silva
Sarney Costa, j. 18.10.2001, publ. 30.10.2001).

Ademais,  o  delito  de  comércio  ilegal  de  armas  se  aperfeiçoa
com a prática de qualquer dos núcleos do tipo penal. Portanto, a tipicidade do art. 17
da Lei nº 10.826/03 restou configurada no núcleo do tipo. 

Com efeito, o art. 17 da Lei nº 10.826/03, assim, estabelece:

“Art.  17.  Adquirir,  alugar,  receber,  transportar,  conduzir,
ocultar,  ter  em  depósito,  desmontar,  montar,  remontar,
adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar,
em  proveito  próprio  ou  alheio,  no  exercício  de  atividade
comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição,
sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou
regulamentar:

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Parágrafo  único.  Equipara-se  à  atividade  comercial  ou
industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de prestação
de serviços,  fabricação ou comércio irregular ou clandestino,
inclusive o exercido em residência.”

Destaco ainda que o acusado afirmou em juízo que consertava
armas de fogo e que as pessoas deixavam as armas para buscar depois. Observemos
a transcrição do interrogatório contida na sentença:

(...)  que  não
comercializava  armas  de  fogo;  que  consertava  as  armas  de
fogo; que as pessoas deixavam as armas para buscar depois;
que realizava esse serviço há muito tempo; que não sabe se as
armas  tinham  documentos;  que  as  munições  apreendidas
eram antigas  e  estavam encostadas;  que  não  foi  apreendida
essa  quantidade toda não;  que acredita  que num total  de  50
munições de calibre 38 e 32; que às vezes as armas vinham
municiadas  para  testar,  mas  nunca  testou;  que  deixou  de
consertar há uns 05 anos; que só fazia limpar com óleo; que
não alugava as armas; que acredita que havia um revolver 32
com  numeração  raspada;  que  não  disse  ao  delegado  que
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alugava uma arma por R$ 700,00, a depender do calibre; que
ninguém  sabia  da  posse  das  armas  em  sua  residência;  que
guardava  as  armas  num guarda-roupas e  noutro cantinho da
casa, onde colocava roupas; que com mora com a esposa e um
filho desta; que eles não tinham conhecimento das armas; que
seu  enteado  vivia  só  estudando,  apenas  alguns  vizinhos
freqüentavam sua residência;  que não se  fez  acompanhar  de
advogado no momento da prisão; que tem problemas de saúde.
(fls. 177)

Ora,  a  conduta  narrada  pelo  próprio  acusado,  em  seu
interrogatório, amolda-se também ao tipo penal descrito art. 17 da Lei nº 10.826/03,
na medida em que restou  caracterizada por “ter em depósito,  desmontar,  montar,
remontar,  adulterar,  vender,  expor  à  venda,  ou  de  qualquer  forma  utilizar,  em
proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, arma
de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação
legal ou regulamentar:”. Ademais, equipara-se à atividade comercial a fabricação ou
comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 

Nesse  direcionamento,  colaciono  precedentes  jurisprudenciais
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO - COMÉRCIO ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  -  CONSERTO  DE  ARMAS  EM  OFICINA  -
MATERIALIDADE  E  AUTORIDADE  -  SUFICIÊNCIA DE
PROVAS - ATIPICIDADE MATERIAL - INOCORRÊNCIA -
CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO  -  RECURSO  NÃO
PROVIDO.
-  A  infração  tipificada  no  art.17,  parágrafo  único,  da  Lei
10.826/03,  trata-se  de crime de perigo abstrato,  prescindível,
assim,  a  demonstração  de  efetivo  perigo  de  lesão  ao  bem
jurídico tutelado pela norma.
- Aquele que explora comercialmente o conserto de armas de
fogo, sem autorização e à informalidade, responde pelo crime
do art.  17,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  10.826/03.   (TJMG -
Apelação Criminal  1.0280.08.024496-3/001, Relator(a):  Des.
(a)  Silas  Vieira  ,  1ª  CÂMARA CRIMINAL,  julgamento  em
28/10/2014, publicação da súmula em 07/11/2014)

PENAL ESPECIAL - ESTATUTO DO DESARMAMENTO -
COMÉRCIO  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  POR
EQUIPARAÇÃO  -  FABRICAÇÃO  E  CONSERTO  DE
ARMAS  EM  RESIDÊNCIA  -  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA  -  SUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  -
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO
-  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  Aquele  que  mantém  uma
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oficina  de  ""fundo  de  quintal""  em  residência,  destinada  à
fabricação, conserto e niquelagem de armas de fogo, responde
pelo crime do art.  17,  parágrafo único,  da  Lei  nº 10.826/03.
(TJMG  -   Apelação  Criminal   1.0521.08.072815-2/001,
Relator(a):  Des.(a)  Júlio  Cezar  Guttierrez  ,  4ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 27/04/2011, publicação da súmula
em 11/05/2011) 

Como  visto,  o  fato  narrado  na  denúncia  apresenta-se
confirmado,  de  forma  inconteste,  por  todo  o  arcabouço  probatório  contido  no
caderno processual.

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente,
a materialidade e a autoria, em adição ao conjunto de circunstâncias que permearam
o  acusado  no  momento  da  apreensão  efetuada,  há  que  se  considerar  correta  e
legítima  a  conclusão  de  que  a  hipótese  em  exame  contempla  o  fato  típico  de
comércio ilegal de armas e munições, reprovado pelo art. 17 da Lei nº 10.826/2003,
não havendo que se falar, assim, em absolvição.

Colaciono os seguintes julgados:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  COMÉRCIO  ILEGAL  DE
MUNIÇÕES  E  ACESSÓRIOS  PARA  ARMA  DE  FOGO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Impossível  a
absolvição  porque  induvidosas  a  materialidade  e  a  autoria
delitivas,  comprovadas,  mormente,  pelos  depoimentos  dos
policiais responsáveis pela prisão do apelante. Desprovimento
do  recurso  é  medida  que  se  impõe.”  (TJMG;  APCR
1.0491.10.000944-9/001;  Rel.  Des.  Antônio  Carlos  Cruvinel;
Julg. 10/12/2013; DJEMG 10/01/2014).

“PENAL.  COMÉRCIO  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. CONFISSÃO PARCIAL. DEPOIMENTOS
DE POLICIAIS E DE TESTEMUNHAS. PROVA COESA E
HARMÔNICA.  DOSIMETRIA.  ATENUNANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  REDUÇÃO.  AQUÉM  DO
MÍNIMO LEGAL. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 231 DO
STJ. Se comprovado por meio de confissão parcial, de escuta
telefônica e das declarações das testemunhas,  que o apelante
exercia o comércio ilegal de armas de fogo e munições, não há
que se falar em absolvição por insuficiência de provas do crime
descrito no art. 17, caput, da Lei nº 10.826/2003. A atenuante
da  confissão  espontânea  reconhecida  na  sentença,  não  pode
conduzir a pena a patamar inferior ao mínimo legal, conforme
veda  o  enunciado  da  Súmula  nº  231  do  STJ,  entendimento
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confirmado em sede de repercussão geral pelo STF. Apelação
não provida.”  (TJDF;  Rec 2012.06.1.006522-9;  Ac.  723.157;
Segunda Turma Criminal; Rel. Des. Souza e Ávila; DJDFTE
21/10/2013; Pág. 290).

Por outro lado, ao apreciar a sentença, denoto que o Magistrado
também condenou o acusado pela prática do crime descrito no art.  16 da Lei nº
10.826/2003 (Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito). No entanto, o
comércio ilegal de arma de fogo é atividade fim em face da conduta de possuí-las
e/ou portá-las, ocorrendo, assim, a incidência do princípio da consunção.

O princípio da consunção é aplicado quando um crime menos
grave é meio necessário ou fase de preparação ou de execução do delito de alcance
mais amplo, respondendo o agente por este, desde que se constate uma relação de
dependência entre as condutas praticadas, o que  se verificou no caso em tela.

Analisando, cuidadosamente, os autos, vê-se que as condutas de
posse ilegal de arma de fogo de uso restrito foi praticada pelo réu em único contexto
fático,  de  modo  que  aquele  delito  (art.  16  da  Lei  nº  10.826/2003)  há  de  ser
considerado como mera fase de execução deste último (Comércio ilegal de arma de
fogo  – art. 17 da citada lei), devendo aplicar-se o princípio da consunção.

Sobre o tema, destaco a jurisprudência do Tribunal de Justiça
de Minas Gerais:

 
94695347  -  APELAÇÕES  CRIMINAIS.  RECURSO  DA
ACUSAÇÃO.  PORTE  ILEGAL DE  ARMA DE  FOGO  DE
USO  PERMITIDO.  ABOLITIO  CRIMINIS.
RECONHECIMENTO.  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO  DE  USO  RESTRITO.  COMÉRCIO  ILEGAL  DE
ARMA DE FOGO. CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. RECURSO
NÃO  PROVIDO.  RECURSOS  DEFENSIVOS.  1º
APELANTE.  AUTORIA  NÃO  COMPROVADA.  PROVAS
INSUFICIENTES.  ABSOLVIÇÃO  RECONHECIDA.
RECURSO  PROVIDO.  2º  APELANTE.  PENA-BASE.
REFERENCIAL  DA  CULPABILIDADE.  DESABONO
MOTIVADO. POSSIBILIDADE. PATAMAR DE AUMENTO
DA  PENA.  PROPORCIONALIDADE.  ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  CARÁTER
PREPONDERANTE.  RAZOABILIDADE.
REESTRUTURAÇÃO  DA  GRADAÇÃO  DAS
REPRIMENDAS.  REGIME  DE  CUMPRIMENTO.
SEMIABERTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A
figura  delitiva  do  art.  12  da  Lei  nº  10.826/03  tornou-se
temporariamente  atípica  porque  o  prazo  estabelecido  para  o
registro da arma de uso permitido havia sido prorrogado para
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31 de  dezembro  de  2009,  sendo que  atingida  esta  data,  não
houve  mais  prorrogação do  termo final  para  a  realização de
registro,  restando  apenas  a  entrega  espontânea  como  forma
possível  de  extinção  da  punibilidade. Incidem os efeitos  do
princípio da consunção nos casos em que um fato definido
por uma norma incriminadora é  meio  necessário ou fase
normal  de  preparação  ou  execução  de  outro  crime,  que
prevê uma maior sanção, sendo aquele fato absorvido por
este  último  crime.  A  venda  das  armas  e  munições  é
atividade fim em face da conduta de possuí-las e/ou portá-
las,  ocorrendo,  pois,  os  efeitos  da  ficção  jurídica  da
consunção. [...] (TJMG; APCR 1.0024.08.992675-2/001; Rel.
Des. Cássio Salomé; Julg. 14/05/2015; DJEMG 22/05/2015) -
Destaquei  

Em verdade, não há dúvida de que o crime de posse ilegal de
arma de fogo de uso restrito foi absorvido pelo delito de  comércio ilegal de arma de
fogo, razão pela qual se impõe a aplicação do princípio da consunção, de modo que
afasto  o  concurso  material  de  crimes  e  reconheço  a  atenuante  da  confissão
espontânea, passando a uma nova fixação da reprimenda:

Para o crime de comércio ilegal de arma de fogo previsto no
art. 17 da Lei nº 10.826/2003, mantenho a análise das circunstâncias judiciais feitas
na sentença de fls. 175/179 e a pena base, que fora fixada pelo magistrado em 5
(cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa. Em segunda
fase, mantenho a atenuante prevista no art. 65, inciso I do CP, por ser o acusado
maior  de  70  anos de idade na  data  da  sentença e  reconheço,  ainda,  a  confissão
espontânea, de modo a atenuar a pena em 1 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e
em 20 (vinte) dias-multa, totalizando 4 (quatro) anos de reclusão e 40 (quarenta)
dias-multa, que torno definitiva, diante da ausência de outras atenuantes/agravantes,
bem como, minorantes/majorantes. Fixo o regime semiaberto para cumprimento da
pena, tendo em vista o disposto no art. 33, §§ 2° e 3°, do Código Penal.

Atento ao disposto no art. 44 do CP, substituo a pena privativa
de liberdade por 02 (duas) restritivas de direitos, a critério do juízo de primeiro grau.

Diante ao exposto,  dou provimento parcial ao recurso para
absolver o apelante do crime de posse ilegal de arma de fogo, pelo princípio da
consunção, restando a pena de 04 (quatro) anos de reclusão, no regime aberto, pelo
crime de comércio ilegal de arma de fogo,  substituindo-a por  duas restritivas de
direitos, a critério do juízo de primeiro grau. Expeça-se Alvará de Soltura.

É o meu voto.
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Presidiu  ao  julgamento,  com voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos
05 (cinco) dias do mês de julho do ano de 2016.

João Pessoa, 12 de julho de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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